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delegadas pela Lei Estadual nº 12.212/11 e Lei Estadual nº 10.431/06, alterada pela Lei nº 
12.377/11, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 14.024/12 e, tendo em vista o que consta do 
Processo nº 2021.001.003409/INEMA/LIC-03409, RESOLVE: Art. 1º - Conceder RENOVAÇÃO 
DA LICENÇA DE OPERAÇÃO, válida pelo prazo de 05 (cinco) anos, à VEDACIT DO 
NORDESTE S/A, inscrita no CNPJ sob n° 14.680.219/0001-93, com sede na Rua Doutor Altino 
Teixeira, nº 385, Porto Seco Pirajá, no município de Salvador, para fabricação de tintas, imper-
meabilizantes e argamassa, com capacidade instalada de 2.000.000 L/mês, nesse mesmo local 
e município, mediante o cumprimento da legislação vigente e dos condicionantes constantes da 
íntegra da Portaria no referido Processo. Art. 2º - Esta Licença refere-se a análise de viabilidade 
ambiental de competência do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, cabendo 
ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das outras instâncias no âmbito Federal, 
Estadual ou Municipal, quando couber, para que a mesma alcance seus efeitos legais. Art. 
3º - Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento 
dos condicionantes, sejam mantidos disponíveis à fiscalização do INEMA e aos demais órgãos 
do Sistema Estadual de Meio Ambiente - SISEMA. Art. 4º - Estabelecer que os documentos 
para cumprimento dos condicionantes desta portaria devem ser protocolados exclusivamente no 
Sistema Eletrônico de Informações - SEI BAHIA, conforme disposto no Art. 1º da Portaria INEMA 
nº 21.953 de 07 de dezembro de 2020. Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. DANIELLA TEIXEIRA FERNANDES DE ARAÚJO - Diretora Geral em Exercício
PORTARIA Nº 25.912 DE 26 DE ABRIL DE 2022. O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS - INEMA, com fulcro nas atribuições e competências que lhe foram 
delegadas pela Lei Estadual n° 12.212/11 e Lei Estadual n° 10.431/06, alterada pela Lei 
nº 12.377/11, regulamentada pelo Decreto Estadual n° 14.024/12 e, tendo em vista o que 
consta do Processo nº 2022.001.000067/INEMA/JUR-00067, RESOLVE: Art. 1º - Alterar 
nos registros do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, a Razão Social de 
MARWIL TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.563.908/0001-64, para MARWIL 
TRANSPORTES EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 04.563.908/0001-64. Art. 2º - Esta Portaria 
entrará em vigor na data de sua publicação. DANIELLA TEIXEIRA FERNANDES DE ARAÚJO 
- Diretora Geral em Exercício
PORTARIA Nº 25.913 DE 26 DE ABRIL DE 2022. O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS - INEMA, com fulcro nas atribuições e competências que lhe foram 
delegadas pela Lei Estadual n° 12.212/11 e Lei Estadual n° 10.431/06, alterada pela Lei nº 
12.377/11, regulamentada pelo Decreto Estadual n° 14.024/12 e, tendo em vista o que consta do 
Processo nº 2022.001.000068/INEMA/JUR-00068, RESOLVE: Art. 1º - Transferir, nos registros do 
Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, a titularidade da Renovação de Licença 
por Adesão e Compromisso - LAC, concedida através do certificado nº 2020.001.000732/RLAC, 
emitido em 08/10/2020, conforme Processo nº 2020.001.005424/INEMA/LIC-05424, em nome 
do ELETRO ITAMARATY COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 02.971.971/0001-04, 
para AMPARO POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 45.150.663/0001-
20, referente a operação de postos de venda de gasolina e outros combustíveis, localizado na 
Rua Sete de Setembro, Posto Itamaraty, n°550, Centro, no município de Valença. Art. 2º - Esta 
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. DANIELLA TEIXEIRA FERNANDES DE 
ARAÚJO - Diretora Geral em Exercício
PORTARIA Nº 25.914 DE 26 DE ABRIL DE 2022. O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS - INEMA, com fulcro nas atribuições e competências que lhe foram 
delegadas pela Lei Estadual nº 12.212/11 e Leis Estaduais nº 10.431/06 e 11.612/09, e suas 
alterações, regulamentadas pelo Decreto Estadual nº 14.024/12 e, tendo em vista o que consta 
do Processo nº 2022.001.000493/INEMA/LIC-00493, RESOLVE: Art. 1º - Autorizar o direito de 
uso dos recursos hídricos, válido pelo prazo de 04 (quatro) anos, a JOÃO TEIXEIRA SOARES 
FILHO, inscrito no CPF n° 379.500.025-49, com sede no Povoado Coxo de Dentro, s/n, Zona 
Rural, no município de Jacobina, para captação subterrânea, na Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco, nas coordenadas Lat.10°56’07,3”S e Long.40°41’03,8”W, datum Sirgas 2000, do poço 
1, de vazão 485 m³/dia, durante 11 h/d, para fins de irrigação por microaspersão, área 10 ha, 
localizado na Fazenda Nova Esperança, Zona Rural, no município de Mirangaba, mediante o 
cumprimento da legislação vigente, dos condicionantes e do parágrafo único deste artigo que 
constam na íntegra da Portaria, no referido processo. Art. 2º - Esta portaria não dispensa nem 
substitui a obtenção, pelo autorizado, de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, 
exigidas pela legislação pertinente, federal, estadual ou municipal, ou de outros órgãos e 
entidades competentes. Art. 3º - Estabelecer que esta autorização, bem como cópias dos 
documentos relativos ao seu cumprimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização do INEMA 
e aos demais órgãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA. Art. 4º - Estabelecer 
que os documentos para cumprimento dos condicionantes desta portaria devem ser protocolados 
exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informações - SEI BAHIA, conforme disposto no Art. 
1º da Portaria INEMA nº 21.953 de 07 de dezembro de 2020. Art. 5º - Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. DANIELLA TEIXEIRA FERNANDES DE ARAÚJO - Diretora 
Geral em Exercício
PORTARIA Nº 25.915 DE 26 DE ABRIL DE 2022. O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS - INEMA, com fulcro nas atribuições e competências que lhe foram 
delegadas pela Lei Estadual nº 12.212/11 e Lei Estadual nº 10.431/06, alterada pela Lei nº 
12.377/11, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 14.024/12 e, tendo em vista o que consta 
do Processo nº 2020.001.006888/INEMA/LIC-06888, requerido por COLUMBIA EXPLORAÇÃO 
MINERAL LTDA, inscrito no CNPJ sob nº 18.972.308/0001-64, com sede na Avenida Santo 
Antônio, nº 200, Jardim Castanha, no município de Poço de Caldas-MG, RESOLVE: Art. 1º 
- Conceder: § 1º - AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA válida pelo 
prazo de 02 (dois) anos, para a implantação do empreendimento minerário que prevê a lavra e 
beneficiamento de grafita, em uma área de 15,62 ha na Fazenda Boa Sorte, distrito de União 
Baiana, no município de Itagimirim, delimitada com as seguintes coordenadas de referência em 
UTM (X/Y) informadas no certificado, Zona 24K, SIRGAS 2000, estando as demais coordenadas 
descritas em memorial descritivo apensado ao supracitado processo, com rendimento de 
material lenhoso estimado em 68,69 m3 ou 103,03 st ou 34,34 MDC. § 2º - AUTORIZAÇÃO 
PARA MANEJO DE FAUNA, válida pelo prazo de 02 (dois) anos, para salvamento e afugenta-
mento, na Fazenda Boa Sorte, distrito de União Baiana, no município de Itagimirim. Art. 2º - As 
concessões a que se refere o artigo 1º estão sujeitas ao atendimento da legislação vigente e 

dos condicionantes constantes da íntegra da Portaria no referido Processo. Art. 3º - Este Ato 
não autoriza a supressão de vegetação nativa na área de implantação da pilha de estéril, por se 
tratar de APP de recurso hídrico. Art. 4º - A autorização a que se refere o parágrafo 1º do artigo 
1.º está vinculada ao processo nº 01-2020 protocolado na Prefeitura Municipal de Itagimirim. Art. 
5º - Os produtos e subprodutos originados de atividade autorizada, nas coordenadas geográficas 
de referência em SAD69 (16°14’1.80”S/39°53’47.75”W), deverão ser aproveitados conforme 
estabelecido no Art. 115 da Lei 10.431/2006 sujeitando-se o transporte ao Art. 144 da mesma, 
bem como à Portaria MMA n° 253/2006, que dispõe sobre a necessidade de registro de tais 
produtos no “Sistema - DOF” para o controle informatizado do transporte e de seu armazena-
mento. Art. 6º - Havendo processo discriminatório judicial em curso, o corte de vegetação na 
área sob litígio deverá ser precedido da anuência da Coordenação de Desenvolvimento Agrário 
(CDA), órgão fundiário estadual, em observância ao art. 24 da Lei Federal n° 6.383/1976. Art. 
7º - Esta Portaria NÃO autoriza: a) Acesso ao patrimônio genético, para o qual deve ser atendido 
o disposto na Lei nº 13.123/15, regulamentada pelo Decreto n° 8772/16, que versa sobre o 
acesso ao patrimônio genético; b) Captura/coleta/transporte e soltura de fauna em áreas de 
domínio privado, sem consentimento expresso ou tácito do proprietário, nos termos do Art. 594, 
595, 597 e 598 do Código Civil; c) Exportação, comercialização ou criação de animais vivos ou 
material zoológico. d) A eutanásia de espécimes para compor coleções científicas. Art. 8º - Esta 
Autorização/Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência do Instituto 
do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, cabendo ao interessado obter a Anuência e/
ou Autorização das outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, 
para que a mesma alcance seus efeitos legais. Art. 9º - Estabelecer que esta Autorização/
Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes, 
deve ser mantida disponível à fiscalização dos órgãos do Sistema Estadual de Meio Ambiente 
- SISEMA. Art. 10º - Estabelecer que os documentos para cumprimento dos condicionantes 
desta portaria devem ser protocolados exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informações 
- SEI BAHIA, conforme disposto no Art. 1º da Portaria INEMA nº 21.953 de 07 de dezembro de 
2020. Art. 11º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. DANIELLA TEIXEIRA 
FERNANDES DE ARAÚJO - Diretora Geral em Exercício
<#E.G.B#652907#44#708116/>

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO
<#E.G.B#652783#44#707957>
“RETIFICAÇÃO:
Portaria Nº 00411706 de 25 de Abril de 2022, publicada no DOE de 26/04/2022,
Onde se lê: CLEBER MATOS CORREIRA ARAÚJO
Leia-se: CLEBER MATOS CORREIA DE ARAÚJO”
<#E.G.B#652783#44#707957/>
<#E.G.B#652733#44#707905>
RESUMO DO TERMO DE CONVÊNIO N° 4/2022

PROCESSO: 017.1796.2022.0000412-38. Termo de Convênio n°4/2022. FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93, Lei Estadual nº 9.433/05 e Decreto Estadual nº 9.266/04. 
CONCEDENTE: Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia-SEPLAN. CONVENENTE: 
Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do Paramirim. OBJETO: 
Cooperação técnica e financeira para apoio à estruturação do Consórcio. VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses. VALOR GLOBAL: R$ 109.716,28 (cento e nove mil e setecentos e dezesseis reais e vinte 
e oito centavos). Unidade Orçamentária: 17.101. Fonte: 100. Projeto/Atividade: 04.121.315.7454. 
Natureza da Despesa: 4.4.70.42.
<#E.G.B#652733#44#707905/>

SECRETARIA DE PROMOÇÃO 
DA IGUALDADE RACIAL
<#E.G.B#653170#44#708394>
Portaria Nº 00403717 de 26 de Abril de 2022
O(A) SECRETÁRIO(A) DE ESTADO do(a) SECRETARIA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE 
- SEPROMI, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no(a) art. 107 a art.110, da 
Lei 6.677, de 26 de setembro de 1994, e/ou art.3° ao 7° da Lei nº 13.471, de 30 de dezembro de 
2015, resolve conceder o direito à Licença-Prêmio ao(s) servidor(es) integrante(s) do Quadro de 
Pessoal deste órgão, abaixo relacionado(s):

Matrícula Nome Quinquênio Data Início Data Fim
 16279299  JORGE RODRIGUES DA CONCEICAO  30.10.2015/29.10.2020  01.05.2022  29.07.2022

FABYA DOS REIS SANTOS
SECRETARIA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE
<#E.G.B#653170#44#708394/>

SECRETARIA DA SAÚDE
<#E.G.B#652795#44#707971>
RESOLUÇÃO CIB Nº 131/2022

Aprova ad referendum as alterações dos Anexos 2 e 3 referentes às unidades de referência 
COVID e unidades de retaguarda COVID, do Plano Estadual de Contingência para Enfrentamen-
to do novo Coronavírus - SARS CoV2 no estado da Bahia.

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br
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A Coordenadora e a Coordenadora Adjunta da Comissão Intergestores Bipartite da Bahia, no 
uso de suas atribuições e considerando:

A Portaria MS/SAES nº 237, de 18 de março de 2020, que inclui leitos e procedimentos na Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema 
Único de Saúde (SUS), de Unidade de Terapia Intensiva Adulto e Pediátrico, para atendimento 
exclusivo dos pacientes COVID-19;

A Portaria MS/SAES nº 245, de 24 de março de 2020, que inclui procedimentos na Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema 
Único de Saúde (SUS), para atendimento exclusivo de pacientes com diagnóstico de infecção 
pelo COVID-19;

A Portaria GM/MS nº 568, de 26 de março de 2020, que autoriza a habilitação de leitos de 
Unidade de Terapia Intensiva Adulto, para atendimento exclusivo dos pacientes COVID-19;

A Resolução CIB nº 029, de 28 de março de 2020, que aprova o Plano Estadual de Contingência 
para Enfrentamento do novo Coronavírus - SARS CoV2 no estado da Bahia;

A Resolução CIB nº 087, de 24 de junho de 2020, que aprova ad referendum a atualização do 
Plano Estadual de Contingência para Enfrentamento do novo Coronavírus - SARS CoV-2, com a 
inclusão do Centro de Atendimento para o Enfrentamento à COVID 19 como uma das tipologias 
de serviços de saúde na rede assistencial do Estado da Bahia;

A recomendação da SAES/MS, por meio de reuniões por web conferência com as Secretarias de 
Saúde dos Estados, de atualização da planilha de leitos nas regiões destinados aos pacientes 
acometidos pelo Coronavírus, para acompanhamento do processo de ampliação da rede de 
atenção à saúde e enfrentamento do SARS CoV2.

RESOLVE

Art. 1º  Aprovar ad referendum alterações dos Anexos 2 e 3 referentes às unidades de referência 
COVID e unidades de retaguarda COVID do Plano Estadual de Contingência para Enfrentamen-
to do novo Coronavírus - SARS CoV2 no estado da Bahia, conforme Anexo I desta Resolução, 
disponível no site www5.saude.ba.gov.br/portalcib.

§1º  Este Plano está sujeito a ajustes constantes, decorrentes das atualizações práticas e das 
mudanças observadas no cenário epidemiológico do estado e das atualizações disponibilizadas 
pela OMS e MS.

§2º  Considerar como alterações dos Anexos 2 e 3 do Plano Estadual de Contingência para En-
frentamento do novo Coronavírus - SARS CoV2 no estado da Bahia, a desmobilização de leitos 
clínicos e de UTI , conforme quadro:

LEITOS A SEREM DESMOBILIZADOS

UNIDADE LEITOS CLÍNICOS LEITOS UTI 
ADULTOS PEDIÁTRICOS ADULTOS PEDIÁTRICOS

HMDS   10  
HDLEM   10  
HMPA 10  10  
HBLEM 22  20  
HOSPITAL METROPOLITANO 100  80  
HRCC 33  10  
HGVC 18 10

TOTAL 183  150  

Art. 2º  Revogar as disposições contrárias a essa Resolução, a partir da data de sua publicação.

Art. 3º  A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 19 de abril de 2022.

Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro
Secretária Estadual da Saúde
Coordenador da CIB/BA

Stela dos Santos Souza
Presidente do COSEMS/BA
Coordenadora Adjunta da CIB/BA

<#E.G.B#652795#45#707971/>
<#E.G.B#652799#45#707977>
RESOLUÇÃO CIB Nº 132/2022
Aprova a emissão de Parecer Favorável para habilitação Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 
tipo I, no Município Nova Canaã.

A Comissão Intergestores Bipartite da Bahia - CIB, no uso das suas atribuições que lhe confere 
o Inciso I do Art. 14-A da Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, tendo em vista o decidido na 
296ª Reunião Ordinária, do dia 20 de abril de 2022, e considerando:
A Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;
A Portaria GM/MS nº 2048, de 05 de novembro de 2002, que institui o Regulamento Técnico dos 
Sistemas Estaduais de Atenção às Urgências;

O Manual de Uso do Sistema de Apoio à Implementação de Políticas de Saúde (SAIPS), de 
março de 2013;
As Portarias de Consolidação nos 1, 2, 3, 4, 5 e 6, de 28 de setembro de 2017, que consolidam, 
respectivamente, as normas sobre: os direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e 
o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS); as políticas nacionais de saúde do SUS; as 
redes do SUS; os sistemas e os subsistemas do SUS; as ações e os serviços de saúde do SUS; 
o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços do SUS;
A Resolução CIT nº 32, de 14 de dezembro de 2017, que estabelece as diretrizes para o fortale-
cimento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS);
A Portaria Estadual nº 352, 13 de agosto de 2019, que aprova o Plano de Desinstitucionalização 
da Bahia.

RESOLVE

Art. 1º  Aprovar a emissão de Parecer Favorável para habilitação de Centro de Atenção 
Psicossocial - CAPS Tipo I, no Município Nova Canaã, conforme quadro abaixo:

MUNICÍPIO UNIDADE CNES CNPJ HABILITAÇÃO
Nova Canaã Centro de Atenção 

Psicossocial - CAPS I
9643559 13.858.675/0001-18 CAPS I

Art. 2º  A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 20 de abril de 2022.

Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro
Secretária Estadual da Saúde
Coordenadora da CIB/BA

Stela dos Santos Souza
Presidente do COSEMS/BA
Coordenadora Adjunta da CIB/BA

<#E.G.B#652799#45#707977/>
<#E.G.B#652801#45#707979>
RESOLUÇÃO CIB Nº 133/2022
Aprova a habilitação dos procedimentos de Laqueadura Tubária e Vasectomia em unidade do 
Município Canápolis.

A Comissão Intergestores Bipartite da Bahia - CIB, no uso das suas atribuições que lhe confere 
o Inciso I do Art. 14-A da Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, tendo em vista o decidido na 
296ª Reunião Ordinária, do dia 20 de abril de 2022, e considerando:

A Resolução CIB nº 099, de 10 de julho de 2009, que aprova o fluxograma de credenciamento 
de serviços de saúde para realização de Vasectomia e Laqueadura Tubária;

A Resolução CES nº 35, de 11 de dezembro de 2019, que aprova o Plano Plurianual 2020 - 2023 
da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.

RESOLVE

Art. 1º  Aprovar a habilitação dos procedimentos de Laqueadura Tubária e Vasectomia em 
unidade do Município Canápolis, conforme quadro abaixo:

MUNICÍPIO UNIDADE CNES CNPJ HABILITAÇÃO
Canápolis Hospital 

Municipal Mãe 
Simoa 

2602571 13.812.144/0001-94 1901 - Laqueadura 
Tubária 1902 - 
Vasectomia

Art. 2º  A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 20 de abril de 2022.

Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro
Secretária Estadual da Saúde
Coordenadora da CIB/BA

Stela dos Santos Souza
Presidente do COSEMS/BA
Coordenadora Adjunta da CIB/BA

<#E.G.B#652801#45#707979/>
<#E.G.B#652808#45#707984>
RESOLUÇÃO CIB Nº 134/2022

Aprova o detalhamento técnico para a ampliação da frota do SAMU 192 Regional de Teixeira de 
Freitas, contemplando o Município Vereda com uma Unidade de Suporte Básico de Vida-USB.

A Comissão Intergestores Bipartite da Bahia - CIB, no uso das suas atribuições que lhe confere 
o Inciso I do Art. 14-A da Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, tendo em vista o decidido na 
296ª Reunião Ordinária, do dia 20 de abril de 2022, e considerando:

A Portaria GM/MS nº 2048, de 05 de novembro de 2002, que institui o Regulamento Técnico dos 
Sistemas Estaduais de Atenção às Urgências;
A Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, publicada no Suplemento 
ao nº 190 do DOU de 3/10/2017, que dispõe sobre as redes temáticas de atenção à saúde, as 
redes de serviço de saúde e as redes de pesquisa em saúde do SUS;

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br


